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Artigo 55.º 
Taxa sobre comercialização de produtos de saúde 

1 - Fica o Governo autorizado a estabelecer o regime da taxa sobre a 
comercialização de produtos farmacêuticos homeopáticos, dispositivos médicos não 
activos e dispositivos para diagnóstico in vitro e sobre produtos cosméticos e de higiene 
corporal nos seguintes termos:  

a) A taxa será de 2% para os produtos cosméticos e de higiene corporal e de 
0,4% para os demais produtos de saúde identificados no n.º 1, constitui receita 
do INFARMED e incidirá sobre o montante de volume de vendas dos mesmos 
produtos das entidades responsáveis pela sua colocação no mercado, nos 
termos da legislação em vigor; 

b) O INFARMED assegurará um adequado controlo dos produtos de saúde, com 
a execução regular de acções inspectivas e subsequente controlo laboratorial 
dos produtos colocados no mercado, visando garantir a qualidade e segurança 
da utilização dos mesmos, bem como as acções de informação e formação que 
visem a protecção da saúde pública e dos utilizadores; 

c) A não apresentação dos documentos que forem necessários para o apuramento 
da taxa ou o não pagamento da mesma são considerados contra-ordenações 
puníveis nos termos e com as coimas previstas no n.º 1 do artigo 10.º do 
Decreto-Lei n.º 94/95, de 9 de Maio, no n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 
273/95, de 23 de Outubro, no artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 306/97, de 11 de 
Novembro, no n.º 1 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 296/98, de 25 de 
Setembro, e nos n.os 1 e 2 do artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 189/2000, de 12 de 
Agosto.  

2 - Até à publicação do diploma previsto no n.º 1, mantém-se em vigor a taxa de 
comercialização prevista no artigo 72.º da Lei n.º 3-B/2000, de 4 de Abril.  
 
 


